
RECURSO ESPECIAL Nº 2159546 - TO (2024/0274592-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JOAO NETO RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL 
DE NATUREZA GRAVE. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA NÃO APLICADA POR SER QUALIFICADA. 
ENTENDIMENTO DISSONANTE DA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. RECONHECIMENTO DEVIDO DA 
ATENUANTE. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA INDENIZAÇÃO 
MÍNIMA. EXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO NA INICIAL 
ACUSATÓRIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Tocantins, que manteve a condenação do 
paciente sem o reconhecimento da atenuante de confissão 
espontânea e fixou indenização mínima a título de reparação de 
danos.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2. (I) Saber se a confissão qualificada, utilizada para 
fundamentar a condenação, deve ser reconhecida como 
atenuante na dosimetria da pena; e (II) se deve ser afastada a 
indenização mínima a título de reparação de danos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a confissão 
qualificada, quando utilizada para fundamentar a condenação, 
incide como atenuante, conforme a Súmula n. 545 do STJ.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a fixação de valor 
mínimo para reparação dos danos morais causados pela 
infração demanda apenas pedido expresso na inicial, não sendo 
indispensáveis a indicação de valor e a instrução probatória 
específica. Precedentes.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JOAO NETO RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL 
DE NATUREZA GRAVE. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA NÃO APLICADA POR SER QUALIFICADA. 
ENTENDIMENTO DISSONANTE DA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. RECONHECIMENTO DEVIDO DA 
ATENUANTE. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA INDENIZAÇÃO 
MÍNIMA. EXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO NA INICIAL 
ACUSATÓRIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Tocantins, que manteve a condenação do 
paciente sem o reconhecimento da atenuante de confissão 
espontânea e fixou indenização mínima a título de reparação de 
danos.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2. (I) Saber se a confissão qualificada, utilizada para 
fundamentar a condenação, deve ser reconhecida como 
atenuante na dosimetria da pena; e (II) se deve ser afastada a 
indenização mínima a título de reparação de danos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a confissão 
qualificada, quando utilizada para fundamentar a condenação, 
incide como atenuante, conforme a Súmula n. 545 do STJ.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a fixação de valor 
mínimo para reparação dos danos morais causados pela 
infração demanda apenas pedido expresso na inicial, não sendo 
indispensáveis a indicação de valor e a instrução probatória 
específica. Precedentes.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JOÃO NETO RODRIGUES 

Documento eletrônico VDA45049916 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:53:25
Código de Controle do Documento: 4c40e9e5-3817-4358-8605-733813a0cf35



contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins, que negou provimento 
ao recurso de apelação defensivo.

Alega o recorrente, em suma, violação dos arts.  65, III, d, do CP e 387, 
IV, do CPP, tendo em vista o não reconhecimento da confissão espontânea por ser 
qualificada, bem como a condenação à verba indenizatória, embora não tenha sido 
especificado o valor, nem tampouco tenha havido instrução específica.

Requer a aplicação da atenuante e o afastamento da indenização.

Contrarrazoado e admitido na origem, manifestou-se o MPF pelo parcial 
provimento do recurso, a fim de ser aplicada a atenuante da confissão espontânea.

É o relatório.

VOTO

No que tange à confissão espontânea, assim se pronunciou o Tribunal 
de origem (e-STJ, fl.  295):

O primeiro pleito da defesa diz respeito à atenuação da pena em razão 
da confissão qualificada do recorrente. A confissão qualificada, 
segundo consolidada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não 
enseja a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, “d” do CP (STF 
- HC: 206827 PR 0061534-21.2021.1.00.0000, Relator: EDSON 
FACHIN, Data de Julgamento: 28/03/2022, Segunda Turma, Data de 
Publicação: 18/04/2022).

Da análise do excerto acima transcrito, verifico que os elementos 
apresentados pela instância ordinária para afastar o reconhecimento da confissão 
espontânea são inidôneos e se encontram em desacordo com a jurisprudência desta 
Corte de Justiça, evidenciando a ilegalidade.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO. TRIBUNAL 
DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E CRIME DE 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
DOSIMETRIA. MERA ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL QUE NÃO AUTORIZA O AJUIZAMENTO DE 
REVISÃO CRIMINAL. EXAME DA POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO 
DA ORDEM, DE OFÍCIO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO QUALIFICADA COM 
TESE DEFENSIVA DE LEGÍTIMA DEFESA. SÚMULA 545/STJ. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE RECONHECIDA. REDUÇÃO DA PENA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
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via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a mudança de 
entendimento jurisprudencial não autoriza a propositura de revisão 
criminal. Assim, sob este fundamento, correto o indeferimento da ação 
revisional ajuizada na origem.

3. Não obstante, constatada, no caso, a juntada aos autos dos títulos 
judiciais das instâncias ordinárias, procede-se ao respectivo exame, de 
ofício, para aferir a suposta ilegalidade na desconsideração da 
atenuante da confissão espontânea.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que, quando utilizada pelo julgador para fundamentar a 
condenação, incide a atenuante prevista no art. 65, inciso III, 
alínea 'd', do Código Penal, ainda que a confissão tenha sido 
parcial, qualificada ou retratada em juízo, entendimento que 
resultou na edição do enunciado n. 545 da Súmula desta Corte.

5. Este é, precisamente, o caso da ação criminal da origem, em que o 
fato de o paciente haver assumido a autoria dos disparos contra o seu 
irmão - embora tenha sustentado que foram feitos em situação de 
legítima defesa não reconhecida - foi fundamental para a formação do 
juízo condenatório dos jurados e para que a instância a quo não 
anulasse a condenação por contrariedade à prova dos autos.

6. Diante da nova reprimenda, permanece sendo adequado o regime 
inicialmente fechado, mesmo o quantum da pena e a primariedade do 
paciente autorizando a fixação do regime prisional inicial semiaberto, 
pois a presença de vetorial valorada negativamente, a qual, inclusive, 
permitiu a exasperação da sanção básica, legitima o agravamento da 
modalidade de início de cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 
2º e § 3º, do Código Penal.

7. Habeas corpus não conhecido.

8. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a pena do paciente, pelo 
delito de homicídio qualificado tentado, ao novo patamar de 7 anos de 
reclusão, mantidos os demais termos da condenação.

(HC n. 465.690/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 25/3/2019).

 

Passo, assim, ao redimensionamento da pena.

Fixada a pena-base em 1 ano e 8 meses de reclusão, reduz-se de 1/6 
na segunda fase, pela atenuante da confissão espontânea ora reconhecida, 
totalizando  1 ano, 4 meses e 20 dias de reclusão, à míngua de outras causas 
modificativas.

No mais, quanto ao pedido de afastamento da verba indenizatória, o 
Tribunal de origem consignou (e-STJ, fl. 295):

No presente caso, a fixação da indenização mínima não é considerada 
desarrazoada. Foi apurado que o acusado, João Neto Rodrigues, 
dirigiu-se à residência de sua ex-namorada, Railde Costa Pinto, 
adentrando o local ao perceber a porta destrancada. No interior, 
confrontou-se com Marco Miranda de Sousa, atual companheiro da ex-
namorada, resultando em um confronto físico que foi interrompido por 
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vizinhos já fora da residência.

Aproveitando-se de um momento de distração de Marco, João Neto 
entrou na casa novamente, armou-se com uma faca de mesa e 
agrediu a vítima, que foi atingida no braço e, posteriormente, nas 
costas, enquanto tentava fugir. O agressor foi detido por populares e 
entregue à autoridade policial. Marco Miranda de Sousa recebeu 
atendimento médico no Hospital Regional de Araguaina-TO, tendo 
sofrido lesões perfuro-cortantes no braço direito e região escapular, 
classificadas inicialmente como potencialmente letais. Entretanto, um 
Laudo Complementar indicou a cura das lesões sem sequelas 
permanentes.

A materialidade e autoria do delito foram comprovadas por meio do 
Auto de Prisão em Flagrante, Auto de Exibição e Apreensão, Laudo de 
Exame de Corpo de Delito e depoimentos testemunhais, conforme 
consta nos autos.

É permitida a estipulação de um valor mínimo para reparação de 
danos conforme previsto no artigo 387, inciso IV, do Código de 
Processo Penal (CPP), condicionada à existência de um requerimento 
explícito por parte do Ministério Público. Neste caso específico, tal 
pedido foi formalizado pela acusação, o que justifica a preservação da 
sentença que impôs uma condenação ao pagamento de indenização. 
As evidências agregadas ao processo são adequadas para 
fundamentar a condenação ao montante indenizatório, assegurando-
se ao acusado o direito de defesa em todas as etapas procedimentais.

ANTE O EXPOSTO, voto no sentido de CONHECER do recurso e, no 
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Na espécie, como visto, foi fixada a indenização mínima, tendo em vista 
que houve pedido expresso do Ministério Público, o que está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL . AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE LESÃO CORPORAL GRAVE. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM AGRAVANTE DO 
RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
POSSIBILIDADE. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS 
GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 387, INCISO IV, DO CPP. 
INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PEDIDO 
EXPRESSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Corte de origem, na segunda fase da dosimetria, realizou a 
compensação da atenuante da confissão e com a agravante do 
recurso que impossibilitou a defesa da vítima.

2. Conforme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, a 
confissão espontânea e a menoridade relativa, sendo atributos da 
personalidade do agente, são igualmente preponderantes com a 
reincidência e os motivos do delito, consoante disposto no art. 67 do 
Código Penal (Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 
1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira 
Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013). Do mesmo modo, 
preceitua o art. 67 do Código Penal que no concurso de agravantes e 
atenuantes, a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas 
circunstâncias preponderantes, entendendo-se como tais as que 
resultam dos motivos determinantes do crime, da personalidade do 
agente e da reincidência (HC 360.168/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
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SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 30/04/2018). Assim, 
sendo a confissão espontânea considerada preponderante em relação 
às de caráter objetivo, a compensação, em regra, deve ser parcial, 
com a redução da pena, em razão da preponderância da circunstância 
atenuante.

3. No presente caso, percebe-se a ocorrência da confissão qualificada, 
uma vez que o acusado assume a agressão, porém alega legítima 
defesa, o que enseja, conforme entendimento acima, a redução da 
pena intermediária, conforme a dicção do art. 65, III, "d", do CP.

4. Nosso Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
diminuição de pena a serem aplicados em razão de circunstâncias 
atenuantes e agravantes, cabendo à prudência do magistrado fixar o 
patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais, 
com a devida fundamentação.

5. Nesse contexto, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se 
no sentido de que o aumento para cada agravante ou de diminuição 
para cada atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a 
ausência de critérios para a definição do patamar pelo legislador 
ordinário, devendo o aumento superior ou a redução inferior à fração 
paradigma estar concretamente fundamentado. Precedentes.

6. Assim, no presente caso, tendo a confissão apresentada sido 
qualificada, justificada a compensação integral com a agravante do 
recurso que impossibilitou a defesa da vítima.

7. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao 
art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, embora estabelecida a pena definitiva 
do acusado em 1 ano e 4 meses de reclusão, houve a consideração 
de circunstâncias judiciais negativas na exasperação da pena-base 
(maus antecedentes e consequências do crime), fundamento a 
justificar a manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o 
semiaberto.

8. De acordo com reiterados julgados deste Superior Tribunal de 
Justiça, para que haja a fixação na sentença do valor mínimo 
devido a título de indenização civil pelos danos causados à 
vítima, é necessário pedido expresso, sob pena de afronta à 
ampla defesa. In casu, verifica-se que foram cumpridos os 
requisitos exigidos para a fixação do valor mínimo devido a título 
de indenização por danos materiais, uma vez que, conforme 
consta do acórdão recorrido, o assistente de acusação, antes 
mesmo da audiência de instrução e julgamento, requereu a 
condenação do réu ao pagamento de danos materiais (evento 
110), de modo que restou devidamente observado o contraditório 
e ampla defesa (e-STJ fls. 726), não podendo se falar em 
ilegalidade.

9. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.421.452/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
27/11/2023.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ROUBO MAJORADO. 
FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO MÍNIMA POR DANOS MORAIS. ART. 
387, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA ESPECÍFICA. DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS 
QUE COMPÕEM ESTA SEÇÃO CRIMINAL. REVISÃO DE 
ENTENDIMENTO DA QUINTA TURMA PARA ADOÇÃO DO 
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POSICIONAMENTO DA SEXTA TURMA. INEXIGÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO PARA FINS DE SUA CONSTATAÇÃO. LIMITE DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS EXTRAÍDO DO CONTEXTO CRIMINOSO. 
NÃO ALARGAMENTO, CARACTERÍSTICO DO PROCESSO CIVIL. 
VALOR MÍNIMO, NÃO EXAURIENTE. POSSIBILIDADE DE 
LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. CASO CONCRETO. ROUBO 
MAJORADO. OFENDIDO QUE TEVE A ARMA NO PESCOÇO. 
TRAUMA PSICOLÓGICO FACILMENTE IDENTIFICADO NOS 
AUTOS. FIXADA QUANTIA INDENIZATÓRIA. MANUTENÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Sob análise mais acurada a respeito da alteração promovida pela 
Lei n. 11.719/2008 ao art. 387, IV, do Código de Processo Penal e dos 
julgados desta Corte, necessária a revisão do posicionamento até 
então adotado por esta Quinta Turma.

2. A nova redação do artigo 387, IV, do Código de Processo Penal 
tornou possível, desde a sentença condenatória, a fixação de um valor 
mínimo para reparação dos danos causados pela infração, afastando, 
assim, a necessidade da liquidação do título. O objetivo da norma foi o 
de dar maior efetividade aos direitos civis da vítima no processo penal 
e, desde logo, satisfazer certo grau de reparação ou compensação do 
dano, além de responder à tendência mundial de redução do número 
de processos.

2.2. A previsão legal é a de fixação de um valor mínimo, não 
exauriente, sendo possível a liquidação complementar de sentença 
para apurar o efetivo dano sofrido, nos termos dos artigos 509, II, do 
NCPC. Observe-se, nesse sentido, o artigo 63, parágrafo único, do 
Código de Processo Penal: "transitada em julgado a sentença 
condenatória, a execução poderá ser efetuada pelo valor fixado nos 
termos do inciso IV do caput do artigo 387 deste Código 'sem prejuízo 
da liquidação para a apuração do dano efetivamente sofrido".

2.3. A mens legis, taxativamente, não é a estipulação do valor integral 
da recomposição patrimonial, mas, isto sim, a restauração parcial do 
status quo por inde nização mínima, na medida do prejuízo 
evidenciado na instrução da ação penal. Despiciendo o 
aprofundamento específico da instrução probatória acerca dos danos, 
característico do processo civil. A existência do dano moral ipso facto é 
satisfatoriamente debatida ao longo do processo, já que o réu se 
defende dos fatos imputados na denúncia, porventura ensejadores de 
manifesta indenização, justamente para que não acarrete postergação 
do processo criminal. Assim, é possível a fixação de um mínimo 
indenizatório a título de dano moral, sem a necessidade de instrução 
probatória específica para fins de sua constatação (existência do dano 
e sua dimensão).

3. Passa-se, assim, a adotar o posicionamento da Sexta Turma 
desta Corte, que não exige instrução probatória acerca do dano 
psíquico, do grau de sofrimento da vítima, nos termos do art. 387, 
IV, do CPP, bastando que conste o pedido expresso na inicial 
acusatória, garantia bastante ao exercício do contraditório e da 
ampla defesa.

4. Caso concreto : Trata-se de um crime de roubo majorado pelo 
concurso de pessoas e uso de arma branca, em que o ofendido teve a 
faca posta em seu pescoço, tendo sido constatado pelas instâncias 
ordinárias o trauma psicológico sofrido, já que passou a ter 
dificuldades para dormir e medo de ser perseguido na rua pelos 
acusados. Foi fixada, a esse título, a quantia de R$ 3.000,00 (três mil 
reais). Destarte, em se tratando de dano moral decorrente de abalo 
emocional inequívoco, facilmente verificado pelas provas dos autos, 
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com pedido expresso na inicial acusatória, deve ser mantida a 
condenação.

5. Agravo regimental provido para desprover o recurso especial.

(AgRg no REsp n. 2.029.732/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 25/8/2023; g. n.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO CPP. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. PLEITO DE EXCLUSÃO. PEDIDO EXPRESSO NA 
DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
ESPECÍFICA. PRECEDENTES.

1. O Superior Tribunal de Justiça, ao examinar esse aspecto da 
questão, tem enfatizado, em sucessivas decisões, que a aferição do 
dano moral, na maior parte das situações, não ensejará nenhum 
alargamento da instrução criminal, porquanto tal modalidade de dano, 
de modo geral, dispensa a produção de prova específica acerca da 
sua existência, encontrando-se in re ipsa. Isto é, não há necessidade 
de produção de prova específica para apuração do grau de sofrimento, 
de dor e de constrangimento suportados pelo ofendido; o que se deve 
provar é uma situação de fato de que seja possível extrair, a partir de 
um juízo baseado na experiência comum, a ofensa à esfera anímica 
do indivíduo (AgRg no REsp n. 1.626.962/MS, Ministro Sebastião Reis 
Junior, Sexta Turma, DJe 16/12/2016).

2. Basta que haja pedido expresso na denúncia, do querelante ou do 
Ministério Público, para que seja possível a análise de tal 
requerimento.

3. A aferição do dano moral, em regra, não causará nenhum 
desvirtuamento ou retardamento da atividade instrutória a ser realizada 
na esfera criminal, a qual deverá recair, como ordinariamente ocorre, 
sobre o fato delituoso narrado na peça acusatória; desse fato ilícito - 
se comprovado - é que o Juiz extrairá, com esteio nas regras da 
experiência comum, a existência do dano à esfera íntima do indivíduo.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a fixação de valor mínimo para reparação dos 
danos morais causados pela infração exige apenas pedido 
expresso na inicial, sendo desnecessárias a indicação de valor e 
a instrução probatória específica. No caso dos autos, como houve 
o pedido de indenização por danos morais na denúncia, não há 
falar em violação ao princípio do devido processo legal e do 
contraditório, pois a Defesa pôde se contrapor desde o início da 
ação penal" (AgRg no REsp n. 1.940.163/TO, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022) - (AgRg no 
REsp n. 2.011.530/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 4/10/2022 - grifo nosso).

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 2.037.975/MS, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023; g. n.)

 

Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso especial apenas para 
reduzir a pena nos termos acima delineados.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
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